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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO, AMEAÇA E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RÉU FRANCISCO 
MERA REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO ANTERIOR. 
RECURSO NÃO CONHECIDO EM RELAÇÃO AO 
REFERIDO RECORRENTE. RÉ BEATRIZ. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE. RECORRENTE 
APONTADA COMO LÍDER DE GRUPO CRIMINOSO. 
PÉSSIMOS ANTECEDENTES. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO 
DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. RECURSO DE 
FRANCISCO NÃO CONHECIDO. RECURSO DE 
BEATRIZ PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO APENAS PARA QUE O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ANALISE O PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. 

1.  Inicialmente, cumpre ressaltar que nesta Corte também 
houve a impetração do HC n. 525.345/RS, em favor do 
recorrente FRANCISCO, requerendo igualmente a 
revogação da prisão preventiva, sob os mesmos 
argumentos ora apresentados. Assim, por se tratar de mera 
reiteração, o recurso de FRANCISCO não merece 
seguimento.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada 
em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do 
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crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.  Exige-se, ainda, na 
linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

3. No caso, foi evidenciada a periculosidade da 
recorrente, a qual seria, juntamente com seu companheiro, 
chefe de grupo criminoso local, supostamente envolvido 
com práticas de homicídio, roubo e tráfico de drogas. 
Relatou-se ainda que seus membros "ameaçam policiais, 
moradores e testemunhas, inclusive com o uso de arma de 
fogo, e empurram os usuários de drogas para a 
criminalidade", deixando evidente, portanto, a 
necessidade da segregação como forma de garantia da 
ordem pública. 

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que se justifica a decretação de prisão de membros de 
associação criminosa como forma de interromper suas 
atividades, especialmente em caso como o dos autos, em 
que a recorrente é apontada como uma das líderes do 
bando. 

5. Além disso, os indícios de periculosidade são 
ressaltados pelos péssimos antecedentes criminais da 
recorrente, os quais denotam que ele tem a dedicação às 
práticas delitivas como meio de vida. Segundo consta, ela 
responde pelos crimes de furto, ameaça, estupro de 
vulnerável e tráfico de entorpencentes. 

6. Ora, segundo o entendimento desta Corte, "o histórico 
criminal do agente, a revelar fundado receio de reiteração 
na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de 
prisão preventiva como forma de garantir a ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal" (HC n. 304.240/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/5/2015, DJe 
14/5/2015; RHC n. 42.280/DF, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
12/5/2015).

7. Ademais, "inquéritos policiais e processos penais em 
andamento, muito embora não possam exasperar a 
pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem 
elementos aptos a revelar o efetivo risco de reiteração 
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delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da 
prisão preventiva" (RHC n. 68550/RN, Sexta Turma, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 31/3/2016).

8. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública. 

9. O pedido alternativo de prisão domiciliar, em razão da 
suposta gravidez de risco da recorrente, embora alegado 
na origem, não foi analisado pelo Tribunal de Justiça, 
circunstância que impede a apreciação direta pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de configurar 
indevida supressão de instância. Precedentes.

10. Nesse contexto, a solução passa pelo retorno dos 
autos à origem para que a Corte a quo examine o pedido 
de prisão domiciliar da ré Beatriz, considerando o teor 
das decisões coletivas do Supremo Tribunal Federal a 
respeito do assunto (HC n. 143.641/SP) e da lei nova (Lei 
13.769/2018).

11. Diante do exposto, não conheço do recurso de 
Francisco, mas conheço parcialmente do recurso de 
Beatriz e, nessa extensão, nego-lhe provimento. 
Contudo concedo a ordem de ofício apenas para 
determinar que o Tribunal de Justiça examine o pedido de 
prisão domiciliar da ré Beatriz, considerando o teor das 
decisões coletivas do Supremo Tribunal Federal a 
respeito do assunto (HC n. 143.641/SP) e da lei nova (Lei 
13.769/2018).

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, não conhecer do recurso em relação ao recorrente 
Francisco e conhecer parcialmente do recurso de Beatriz e, nessa extensão, 
negar-lhe provimento;contudo, conceder a ordem de ofício apenas para 
determinar que o Tribunal de Justiça examine o pedido de prisão domiciliar da 
ré Beatriz, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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